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Cursos pagos 
  
  
Nos últimos anos, ganhou impulso a oferta, por fundações privadas “de apoio”, 

de cursos pagos de todo tipo, entre eles os chamados MBA (master of business 
administration), que chegam a ter um preço de até R$ 30 mil por aluno (vide Edição 
Especial da Revista Adusp de outubro de 2002, número 27). Os cursos pagos 
tornaram-se uma indústria com anúncios nos cadernos de emprego dos jornais, 
folhetos coloridos, outdoors e até comerciais na televisão, como os promovidos 
pela já citada Fundace, entidade ligada à FEA de Ribeirão Preto cuja receita 
chegou a R$ 3,9 milhões em 2000 (crescimento de 77% em apenas dois anos). 

  
•          Essa prática afronta o princípio da gratuidade no ensino público em 

estabelecimentos oficiais, assegurado pelo artigo 206 da Constituição Federal e 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

 
•          Destaque-se ainda que as fundações privadas não são instituições de 

ensino superior, portanto não podem ministrar cursos de ensino superior: o 
artigo 45 da LDB reza que a educação superior “será ministrada em instituições de 
ensino superior, públicas ou privadas”.  

 
 



Complementação salarial? 
  
  

No ano 2000, a FIA repassou ao Fundo de Taxas de Convênio da Reitoria, segundo a Codage, 

a quantia de R$ 1,075 milhão, referente aos 5% previstos na Resolução 4543/98. Quer dizer 

que o bolo da remuneração dos docentes ligados a essa fundação privada “de apoio” foi, 

portanto, de R$ 21,5 milhões, em números redondos, e que, como havia então 55 docentes 

em atividade na FIA, eles fizeram jus, em média, a R$ 390 mil nesse ano! (R$ 32.000/

mês). 

 

Também em 2000, a verba recolhida à reitoria pela FCAV foi de R$ 115.000, referente aos 5% 

previstos na Resolução 4543/98. Deduz-se assim, que o montante auferido pelos docentes foi 

de R$ 2.300.000. Esse total, rateado por 40 docentes do Departamento de Engenharia de 

Produção, mostram pagamentos médios da ordem de R$ 57 mil reais por docente por 

ano (R$ 4.750/mês) 

  

  
•          O salário em RDIDP de um Professor Doutor em outubro de 2000 era de R$ 3.475,16 (pouco 

mais de 45 mil reais por ano, computado o 13º) 
 









Cursos Fipe unem excelência acadêmica à formação voltada para o 
mercado 
  
Os cursos de pós-graduação, MBA e extensão Curta Duração da Fipe 
apresentam a solidez, tradição e excelência acadêmica necessárias 
para complementar a formação teórica e ajudar a promover o 
crescimento profissional dos seus alunos. 
  
A cada ano, a Fipe oferece novos programas de pós-graduação e de 
extensão. Estes convivem com cursos mais antigos como o MBA USP 
Economia e Setor Financeiro, com mais de dez anos de existência e 
iniciando sua 27ª turma em 2015. O ambiente criado dentro da 
instituição estimula o contato dos alunos com outras pessoas que 
podem vir a ser úteis na carreira, contribuindo para formar uma rede de 
contatos, fundamental para o sucesso profissional. Sensível às 
demandas do dinâmico mercado de trabalho, a Fipe também ministra 
cursos fechados, desenhados sob medida para as necessidades do 
cliente, seja este empresa ou outro tipo de organização. Além disso, tem 
como prática promover intercâmbio acadêmico desenvolvendo 
programas voltados para alunos e professores, com instituições 
internacionais de renome. 
  
Conheça, a seguir, o conteúdo de cada um dos cursos oferecidos. 







Conflito de interesses 
   

 
•          O funcionário público não pode transacionar com o Estado, por motivos 

óbvios. O Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo (lei 10.261/68) 
veda peremptoriamente essa hipótese, no artigo 243, inciso I: “É proibido ainda ao 
funcionário: I - fazer contratos de natureza comercial e industrial com o Governo, por 
si, ou como representante de outrem; II - participar da gerência ou administração de 
empresas bancárias ou industriais, ou de sociedades comerciais, que mantenham 
relações comerciais ou administrativas com o Governo do Estado, sejam por este 
subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da repartição 
ou serviço”.  

 
•          O Estatuto dos Servidores da USP repete essas normas, ao dispor, no artigo 

168, que “ao servidor é proibido: IX - firmar contratos de natureza comercial ou 
industrial com o Estado e a Universidade” e “X - participar da gerência ou 
administração de empresas que mantenham relações comerciais ou administrativas 
com o Estado ou com a Universidade”. 



A Questão das Fundações na Universidade e seu Encaminhamento 
 
 
 

Pronunciamento do Prof. Ciro T. Correia, Presidente da Adusp, junto ao Grupo de Trabalho 
sobre Fundações criado pela Reitoria da USP 

  
  
  

São Paulo, 21 de fevereiro de 2003 
  
  
  

Sala do Conselho Universitário da USP  



 
O “controle” da Codage 

  
Somente em 9/10/2001 a Coordenadoria de Administração Geral da USP (Codage) divulgou os dados oficiais 

referentes aos repasses praticados por essas entidades (vide tabela completa na Revista Adusp 24, p. 134), 
quando o Conselho Universitário tomou conhecimento, pela primeira vez, dos montantes recolhidos à USP, por 
essas entidades, por força da Resolução 4543/98 da Reitoria. 

 
Essa Resolução determina que a unidade “deverá reter no mínimo 10% e no máximo 50% do numerário recebido 

pelo docente” em decorrência da participação deste em “atividades de assessoria, consultoria, convênios e 
contratos”, e que deverá recolher à Reitoria “o equivalente a 5% desse numerário” (artigo 1º). 

 
Os dados da Codage informam que, até julho de 2001, só 21 fundações privadas “de apoio” repassavam verbas 

à USP, das 30 listadas pela Reitoria no Jornal da USP (27/8-2/9/2001, p. 10-11). Estranhamente, a Codage omitiu 
os dados relativos a 1998, ano em que, de acordo com a Resolução 4543, deveriam ter início os repasses 
sistemáticos. 

 
De acordo com os dados da Codage, em 1999 as 21 fundações privadas “de apoio” repassaram à USP um total 

de R$ 9,106 milhões; em 2000, R$ 13,248 milhões; e em 2001, até julho, R$ 6,614 milhões. O total no período 
soma R$ 28,96 milhões. O orçamento da USP foi de R$ 918 milhões em 1999 e R$ 1,173 bilhão em 2000. 

 
Conclui-se que os repasses das 21 fundações privadas nesses dois anos equivalem a, respectivamente, 

apenas 1% e 1,5% do total do orçamento da universidade. 
 
 



Fiscalização? 
  

No âmbito da USP, não existe o devido controle, em primeiro lugar, das atividades desenvolvidas por 
docentes nas fundações privadas “de apoio”, para saber se de fato restringem-se ao máximo de 8 horas 
semanais regulamentadas.  

 
Também não existe controle adequado da Reitoria e da comunidade sobre as atividades das fundações 

privadas “de apoio”. Inicialmente, a Reitoria sequer sabia quantas eram essas entidades. Várias delas 
funcionam até hoje sem a formalização de convênios, ferindo abertamente a Resolução 3582/89. A 
Codage, o órgão que deveria fiscalizar os repasses financeiros devidos por elas à USP, não cumpre esse 
papel.  

 
A fiscalização externa, do Ministério Público Estadual e do Tribunal de Contas do Estado, é 

extremamente limitada.  “Não há fiscalização das atividades das fundações”, declarou o presidente do TCE, 
Edgard Rodrigues, em audiência pública na Assembléia Legislativa (D.O., 22/11/2001, p. 8). 

 
Atualmente, o único órgão que tem enfrentado as questões relacionadas com as fundações privadas “de 

apoio”, em São Paulo e em vários Estados, é o Ministério Público Federal. O foco da ação do MPF tem sido 
os cursos pagos oferecidos por aquelas entidades.  

 
Em São Paulo, foi acionada a Promotoria de Cidadania do Ministério Público Estadual. Em 06/12/2002, 

atendendo à solicitação do promotor de justiça da Vara da Cidadania, Silvio Antônio Marques a Adusp 
encaminhou suas próprias razões ao procedimento administrativo instaurado pelo Ministério Público, 
para apurar a atuação das fundações privadas e a legalidade de cursos pagos na USP, solicitando a 
instauração de Inquérito Civil Público. (vide texto integral do documento no endereço: http://
www.adusp.org.br/juris/representa.htm) 



  
  

Princípios básicos para pautar o relacionamento 
entre a Universidade e as Fundações: 

  
  
  

Normatizar que a USP não poderá realizar convênio com qualquer fundação que 
tenha na sua diretoria ou conselho curador docentes e ou membros da 
administração da universidade; 
 
 
  
Acabar com a flexibilização do RDIDP, que implica na descaracterização desse 
regime de trabalho. 
  
 










